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Resumo Expandido  

O debate acerca da efetivação do processo de educação permanente no âmbito do 

Serviço Social é fortalecido a partir da Política de Educação Permanente elaborada pelo 

conjunto CFESS-CRESS em 2012, a qual defende a concepção de elaboração de 

conhecimento como um processo permanente de desconstrução e reconstrução de 

práticas e saberes na perspectiva de desenvolver uma prática profissional cada vez mais 

conectada com o projeto ético- político da profissão.  

 Este resumo é fruto dos estudos introdutórios que estamos realizando junto ao 

Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Estadual da Paraíba 

(UEPB), considerando o atual contexto de contrarreformas
3

, em especial a 

contrarreforma do ensino superior e a contrarreforma trabalhista nos governos de Temer 

e as tendências verificadas no governo de Bolsonaro, com o intuito de apreender como 

tais medidas repercutem no processo de efetivação da educação permanente no âmbito 

do Serviço Social. Brasileiro.  

 Logo, a nossa pesquisa tem como objetivo geral analisar de que maneira a 

contrarreforma do ensino superior e a contrarreforma trabalhista no Brasil incidem na 

efetivação do processo de educação permanente no âmbito do Serviço Social Brasileiro 

no atual contexto de crise estrutural do capital e de contrarreformas.  

 Vale ressaltar a importância dessa discussão, tendo em vista que efetivar o processo de 

educação permanente no âmbito do Serviço Social é uma das estratégias que permitem 

possibilitar a qualidade dos serviços prestados à população usuária, bem como suprir a 

lacuna de estudos que abordam este tema no âmbito do Serviço Social. 
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 Os procedimentos metodológicos que estão sendo utilizados priorizam a pesquisa 

bibliográfica e documental, a partir de um levantamento de material bibliográfico de 

autores que se debruçaram e se debruçam sobra o tema, a exemplo de Fernandes, 

Iamamoto, Guerra, Behring, Mészáros, dentre outros, bem como dos documentos que 

tratam de tais contrarreformas, as quais sofreram pressão do capital financeiro, como 

podemos observar no Relatório do Banco Mundial intitulado: “Um ajuste justo”, bem 

como nos decretos e propostas de emenda constitucionais.  
 Logo, fundamentaremos nosso estudo no método crítico-dialético, o qual permite 

analisar os fenômenos numa perspectiva de totalidade, com o propósito de revelar a 

dinâmica do movimento entre a aparência e a essência do objeto de estudo.   

 Portanto, a presente proposta de pesquisa pretende contribuir para subsidiar a 

construção de estratégias de resistência para a efetivação do processo de educação 

permanente, considerando a atual conjuntura de retrocesso e desmonte dos direitos 

sociais, assim como estimular novas pesquisas e o debate acerca da formação, do 

exercício profissional e do fortalecimento do projeto ético- político. . 
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